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A idade da pedra não terminou 

por falta de pedras.

O uso do petróleo na mobilidade não 

vai acabar por falta de petróleo.

MUNDO EM TRANSIÇÃO



GOVERNOS E INDÚSTRIA ALINHADOS



MERCADO EM RÁPIDO CRESCIMENTO
Total de Veículos Elétricos no Mundo

14 MILHÕES 

DE VEÍCULOS



Carros mais baratos



Módulo

de Carga

Motor

Elétrico

Baterias

Direção

Elétrica

O Carro Elétrico



A mobilidade elétrica modificará profundamente os hábitos de abastecimento.

Serão 2,5 milhões e veículos híbridos elétricos no Brasil até 2030.

A CARGA PRIVADA, NA RESIDÊNCIA,
SERÁ A PREFERIDA DOS CONSUMIDORES

Mundo em Transição



CONHECIMENTO E 

SEGURANÇA

As pessoas não entendem eletricidade.

5 Normas, mais de 1000 páginas. Segurança para as 

pessoas e ativos. Como manter o sistema funcionando?

PAGAMENTO

Medição individualizada ?

Quem paga a conta de energia?

Como cobrar o usuário ou vagas compartilhadas?

CONVÍVIO

INFRAESTRUTURA

Como garantir que todos tenham acesso?

Quem paga pela infraestrutura comum?

Como manter a paz no condomínio?

DESAFIOS DOS SÍNDICOS e 

ADMINISTRADORES



Como resolver tudo sem 

arrumar confusão no 

condomínio? 

OS PROBLEMAS DO MORADOR/USUÁRIO



ASPECTOS JURÍDICOS E PRÁTICOS

Como enfrentar os desafios?



PREVISÃO LEGAL - Carros Elétricos

Legislação Federal: Não há norma legal federal específica sobre o tema.

Resoluções dos órgãos reguladores e Normas Técnicas

Legislação Municipal - SP:

LEI Nº 17.336, DE 30 DE MARÇO DE 2020

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da previsão de solução para recarga de veículos

elétricos em edifícios (condomínios) residenciais e comerciais no Município de São Paulo. A solução

adotada deve prever:

I - modo de recarga do veículo elétrico conforme normas técnicas brasileiras;

II - medição individualizada e cobrança da energia consumida, conforme procedimentos vigentes das

concessionárias.



Art. 3º Esta Lei não se aplica em empreendimentos resultantes de programas habitacionais públicos

ou subsidiados com recursos públicos desde que comprovada a impossibilidade técnica ou

econômica.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 12 (doze) meses após a data de sua publicação, e será implementada

conforme o seguinte cronograma:

I - para projetos de edificações novas, protocolados a partir da data de vigência desta Lei;



COMO FICAM OS CONDOMÍNIOS ANTIGOS?

- Ausência de obrigatoriedade para os projetos protocolados antes do início de

vigência da Lei 17.336 de março de 2020.

- Conceitos sobre necessidade de respeito às normas técnicas e medição

individualizada podem ser aplicados aos condomínios antigos.



PREVISÃO LEGAL - Responsabilidade Civil e
Criminal do Síndico

CÓDIGO CIVIL

Art. 1.348 - Compete ao síndico:

II - representar, ativa e passivamente, o condomínio, praticando, em juízo ou fora dele, os atos 

necessários à defesa dos interesses comuns;

IV - cumprir e fazer cumprir a convenção, o regimento interno e as determinações da 

assembleia;

V - diligenciar a conservação e a guarda das partes comuns e zelar pela prestação dos serviços 

que interessem aos possuidores;

CÓDIGO PENAL

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu

causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.



PREVISÃO LEGAL - Obras - Código Civil
Art. 96. As benfeitorias podem ser voluptuárias, úteis ou necessárias.

§ 1º São voluptuárias as de mero deleite ou recreio, que não aumentam o uso habitual do bem, ainda que o tornem mais agradável ou sejam de elevado

valor.

§ 2º São úteis as que aumentam ou facilitam o uso do bem.

§ 3º São necessárias as que têm por fim conservar o bem ou evitar que se deteriore.

Art. 1.341. A realização de obras no condomínio depende:

I - se voluptuárias, de voto de dois terços dos condôminos;

II - se úteis, de voto da maioria dos condôminos.

§ 1º As obras ou reparações necessárias podem ser realizadas, independentemente de autorização, pelo síndico, ou, em caso de omissão ou impedimento

deste, por qualquer condômino.

§ 2º Se as obras ou reparos necessários forem urgentes e importarem em despesas excessivas, determinada sua realização, o síndico ou o condômino que 

tomou a iniciativa delas dará ciência à assembleias, que deverá ser convocada imediatamente.

§ 3º Não sendo urgentes, as obras ou reparos necessários, que importarem em despesas excessivas, somente poderão ser efetuadas após autorização da 

assembleia, especialmente convocada pelo síndico, ou, em caso de omissão ou impedimento deste, por qualquer dos condôminos.

§ 4º O condômino que realizar obras ou reparos necessários será reembolsado das despesas que efetuar, não tendo direito à restituição das que fizer com 

obras ou reparos de outra natureza, embora de interesse comum.

Art. 1.342. A realização de obras, em partes comuns, em acréscimo às já existentes, a fim de lhes facilitar ou aumentar a utilização, depende da aprovação

de dois terços dos votos dos condôminos, não sendo permitidas construções, nas partes comuns, suscetíveis de prejudicar a utilização, por qualquer dos

condôminos, das partes próprias, ou comuns.



TJSP - DECISÕES JUDICIAIS



O que podemos aprender com as decisões judiciais?

● Inquestionável a importância da deliberação em assembleia, tanto para aprovar a instalação

como para rejeitar o pedido. Entendimento de que não é uma decisão do judiciário e sim da

comunidade condominial. Autorização ou vedação somente pelo síndico ou membros do

conselho se mostra frágil.

● Importante que a decisão da assembleia esteja baseada numa análise técnica da situação

coletiva, preferencialmente com indicação de valores para eventuais intervenções necessárias.

● A inexistência de carregador elétrico no condomínio não deve ser considerada como limitador

do direito de uso da unidade privativa - especialmente quando o carro for híbrido, pois não

impede o uso do automóvel pelo condômino.



O que podemos aprender com as decisões judiciais?

● A vaga de garagem possui natureza de área comum - não importa se possui

matrícula própria ou não, ou a forma de instalação do carregador. Assim como a

estrutura de carregamento, necessariamente localizada na área comum.

● Princípio da igualdade entre os condôminos que deve ser observado e não pode o

interesse individual sobrepor o coletivo.

● ART com análise apenas da instalação para uma única unidade não é suficiente.



Como deliberar na assembleia de forma segura?

● Apresentar laudo técnico, especialmente para melhor entendimento acerca do quorum

adequado para deliberação segura.

● Necessário indicar no item específico de pauta que será deliberado sobre o tema, bem como

indicar o tipo de obra a ser realizada:

- Apresentação de projeto para implantação de sistema de recarga de veículos elétricos,

com deliberação sobre a contratação da empresa, execução da melhoria/obra e rateio

para custeio das despesas.

● Convocação - como NÃO fazer:

- Discussão sobre recarga de carros elétricos.

- Aprovação de projeto de carregador de carro elétrico.



CONCLUSÃO

Ser feliz ou ter razão? Importância de evitar a judicialização.

Mudanças impulsionam o mercado. Por isso, não há motivo para
medo, mas é hora de agir com atenção e cautela.

Necessidade de assessoria especializada e acompanhamento
constante das mudanças.



O que não fazer



O que não fazer

Aprovações individuais 

X

Uma aprovação única



O que não fazer



O que não fazer !!!



O que não fazer

Relógio de Luz 
da Unidade



O que não fazer

Relógio de Luz da 
Unidade



Carregadores Portáteis



O que não fazer !!!



Medição e instalação inadequada



Como fazer 

Normas e Brasileiras



Arcabouço Regulatório

Constituição

Leis Federais

Leis Estaduais

Leis Municipais

LEI Nº 17.336, DE 30 DE 
MARÇO DE 2020

RESOLUÇÃO NORMATIVA 

ANEEL No 819, DE 19 DE 

JUNHO DE 2018

RESOLUÇÃO NORMATIVA 

ANEEL No 1.000, DE 7 DE 

DEZEMBRO DE 2021

ENEL-SP

CT - 74 Solicitação de 

fornecimento de energia a 

sistemas de recarga de VE

CNC-OMBR-MAT-19-0280 EDBR

NBR IEC 61851-1 - Carregadores

NBR 17019 - Instalações de 

Carregadores

NBR 5410 - Instalações Elétricas

NR-10

NBR 16280 - Reformas



Pontos de atenção obrigatórios

Coordenação de proteções

Bitolas de cabos:

● Critérios Corrente (corrente, tipo de instalação e fator de agrupamento)
● Critério de Queda de Tensão

Dispositivos de proteção obrigatórios:

● Disjuntor
● DR
● DPS



DR, Disjuntor, DPS e Aterramento

Protege as 
Pessoas

Protege a 
instalação

Protege o 
equipamento

Aterramento



Internet

Deve prover acesso em toda a garagem.



Como fazer - Aplicações Práticas

EMPRESA



Aluguel x Compra



SEM GERENCIAMENTO

CONTROLE DE DEMANDA

BALANCEAMENTO DE RECARGA

Todos os carregadores são conectados à internet e habilitados para:

Fazer medição individual da energia consumida por cada usuário;

Coordenação automática entre carregadores para otimizar a distribuição da capacidade de carga disponível para 

evitar colapso elétrico da instalação e garantir que todos os usuários possam carregar os seus carros.



Onde instalar



Administradoras de Condomínios

COBRANÇA PELA ENERGIA

Na Cota Pela prestadora No APP
EM CONDOMÍNIO EM CONDOMÍNIO RECARGA PÚBLICA

• Usuário paga pelo custo da energia 

dentro da sua cota condominial

• Integrados com as maiores 

administradoras do Brasil

• Sem custo para carregadores na vaga do 

usuário

• Custo de conta de medição

• Cobrança Mensal

• Cartão de crédito ou boleto

• Usuário paga custo da energia 

conforme tarifa da distribuidora 

mais taxa de administração

• Taxa de Adminsitração

• Cobrança por uso

• Cartão de crédito

• Preços definidos pelo locador

• Por tempo ou energia

• Defina gratuidades

• Taxa de Administração



PROJETO DA 

GARAGEM COMPLETA

Sem custo para o condomínio

Infraestrutura de distribuição elétrica de 

dados

De acordo com todas as normas vigentes

Gerenciamento inteligente de carga para 

evitar o colapso elétrico

Cada usuário paga pelo que consome

Sem dor de cabeça para o síndico. 



EXEMPLO



Consulta Pública Corpo de Bombeiros

Abril de 2024



O que está acontecendo

É uma consulta 
pública, não lei.



Princípios

A chance de incêndio em carros elétricos é 10X a 60X 

menor do que em um carro a gasolina.

Apenas 20% dos incêndios em carros elétricos 

acontecem durante a recarga.

Um morador não pode ser impedido de estacionar o 

carro em sua vaga.

Carga de Incêndio do carro elétrico é da mesma ordem 

de grandeza do carro a combustível líquido ou gás



Carga Térmica

Carro a combustão Carro elétrico



Origem do incêndio em VE



Prevenção

Instalações elétricas corretas

1. Não permitir conexão em relógios de luz de prédios existentes.

2. Cumprir a NBR 5410

3. Cumprir a NBR 17019

Sensores de gás e calor



PRINCIPAIS PONTOS DA CONSULTA DO CB



O que não é possível fazer

Distanciamento de vagas

• Nos prédios existentes as vagas são 

escrituradas. Não podem e não deve ser 

remarcadas.

Paredes Corta-Fogo

• Se fizer o que a consulta sugere, não é 

possível abrir a porta do carro após 

estacionar.



Combate a Incêndio

1. Extintores

1. Sprinklers

a) Prédios existentes podem não ter reserva técnica de água para isso

b) Em prédios de baixa renda é inviável economicamente.



Trabalho para especialistas

• Uso de mantas

• Combate a incêndio

• Mover veículos em chamas




	Slide 1
	Slide 2: Palestrantes
	Slide 3: MUNDO EM TRANSIÇÃO
	Slide 4: GOVERNOS E INDÚSTRIA ALINHADOS 
	Slide 5
	Slide 6: Carros mais baratos
	Slide 7: O Carro Elétrico
	Slide 8: Mundo em Transição
	Slide 9
	Slide 10
	Slide 11: ASPECTOS JURÍDICOS E PRÁTICOS
	Slide 12: PREVISÃO LEGAL - Carros Elétricos
	Slide 13
	Slide 14
	Slide 15: PREVISÃO LEGAL - Responsabilidade Civil e Criminal do Síndico 
	Slide 16: PREVISÃO LEGAL - Obras - Código Civil
	Slide 17: TJSP - DECISÕES JUDICIAIS
	Slide 18: O que podemos aprender com as decisões judiciais?
	Slide 19: O que podemos aprender com as decisões judiciais?
	Slide 20: Como deliberar na assembleia de forma segura?
	Slide 21: CONCLUSÃO
	Slide 22: O que não fazer
	Slide 23: O que não fazer
	Slide 24: O que não fazer
	Slide 25: O que não fazer !!! 
	Slide 26: O que não fazer
	Slide 27: O que não fazer
	Slide 28: Carregadores Portáteis
	Slide 29: O que não fazer !!! 
	Slide 30: Medição e instalação inadequada
	Slide 31: Como fazer 
	Slide 32: Arcabouço Regulatório
	Slide 33: Pontos de atenção obrigatórios
	Slide 34: DR, Disjuntor, DPS e Aterramento
	Slide 35: Internet
	Slide 36: Como fazer - Aplicações Práticas
	Slide 37: Aluguel x Compra
	Slide 38
	Slide 39: Onde instalar
	Slide 40
	Slide 41
	Slide 42: EXEMPLO
	Slide 43: Consulta Pública Corpo de Bombeiros
	Slide 44: O que está acontecendo
	Slide 45: Princípios
	Slide 46: Carga Térmica
	Slide 47: Origem do incêndio em VE
	Slide 48: Prevenção
	Slide 49: PRINCIPAIS PONTOS DA CONSULTA DO CB 
	Slide 50: O que não é possível fazer
	Slide 51: Combate a Incêndio
	Slide 52: Trabalho para especialistas
	Slide 53

